
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 199.345 - RS (2011/0047907-1)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CARLOS JESUS RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. RES FURTIVAE AVALIADA 
EM R$ 180,00. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Na hipótese, pugna-se pela aplicação do princípio da insignificância na 
conduta do agente, qual seja, furto de uma bicicleta avaliada em R$ 180,00.

2. "A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária 
uma análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, 
no sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente 
e penalmente relevante do bem jurídico tutelado" (STF, HC n.º 97.772/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJE de 19/11/2009).

3. No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno valor com o 
de valor insignificante. Apenas o segundo, necessariamente, exclui o crime em 
face da ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, aplicando-se-lhe o princípio 
da insignificância.

4.  Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze 
e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 25 de outubro de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 199.345 - RS (2011/0047907-1)
  
IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CARLOS JESUS RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

CARLOS JESUS RODRIGUES DA SILVA, denunciado por furtar uma bicicleta, avaliada em 

R$ 180,00 (cento e oitenta reais), em face de acórdão proferido, em sede de apelação, pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que, cassando a sentença proferida do Juízo 

monocrático que absolveu sumariamente o Paciente, determinou o prosseguimento da ação penal.

Alega a Impetrante, em suma, ser cabível na hipótese a aplicação do princípio da 

insignificância.

Pede, liminarmente e no mérito, a cassação do acórdão impugnado e o 

restabelecimento da sentença absolutória. Alternativamente, o trancamento da ação penal.

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fl. 123.

Por estarem os autos devidamente instruídos, foram dispensadas as informações 

do órgão jurisdicional Impetrado.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 131/134, opinando pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. RES FURTIVAE AVALIADA 
EM R$ 180,00. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Na hipótese, pugna-se pela aplicação do princípio da insignificância na 
conduta do agente, qual seja, furto de uma bicicleta avaliada em R$ 180,00.

2. "A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária 
uma análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, 
no sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente 
e penalmente relevante do bem jurídico tutelado" (STF, HC n.º 97.772/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJE de 19/11/2009).

3. No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno valor com o 
de valor insignificante. Apenas o segundo, necessariamente, exclui o crime em 
face da ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, aplicando-se-lhe o princípio 
da insignificância.

4.  Ordem denegada.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Inicialmente, não pode haver a aplicação do princípio da insignificância no caso.

A eminente Ministra CÁRMEN LÚCIA, do Supremo Tribunal Federal, ao julgar 

o HC n.º 97.772/RS, de que foi Relatora, mencionou que "[a] tipicidade penal não pode ser 

percebida como o trivial exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além 

da correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária uma análise 

materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, no sentido de se verificar a 

ocorrência de alguma lesão grave, contundente e penalmente relevante do bem jurídico 

tutelado" (1.ª Turma, DJE de 19/11/2009). 

No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno valor com o de valor 

insignificante. Apenas o segundo, necessariamente, exclui o crime em face da ausência de 

ofensa ao bem jurídico tutelado, aplicando-se-lhe o princípio da insignificância.

Os crimes envolvendo objetos cujo valores não podem ser considerados ínfimos 

não são um indiferente penal, na medida em que a falta de repressão de tais condutas 

representaria verdadeiro incentivo à prática de delitos que trariam lesividade ao bem jurídico 
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tutelado pela norma penal.

Na espécie, a conduta perpetrada pelo Paciente não pode ser considerada 

irrelevante para o direito penal. O delito em tela – furto de uma bicicleta, avaliada em R$ 180,00 

(cento e oitenta reais) – não se insere na concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de 

bagatela.

Confira-se, a seguir, o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal:

"PENAL MILITAR. HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO 
TENTADO. SUBTRAÇÃO DE UM LAPTOP. BEM PERTENCENTE À 
FAZENDA NACIONAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. DESVALOR DA AÇÃO E DO RESULTADO. ART. 240 
DO CÓDIGO PENAL MILITAR. ORDEM DENEGADA.

I - A aplicação do princípio da insignificância de modo a tornar a 
conduta atípica depende de que esta seja a tal ponto irrelevante que não 
seja razoável a imposição da sanção.

II - No caso sob exame, não apenas a conduta afigura-se 
penalmente relevante, como também a res furtiva - um laptop pertencente à 
Fazenda Nacional - apresente valor economicamente expressivo.

III - Mostra-se cabível, na espécie, a aplicação do disposto no art. 
240, §§ 2º e 5º do Código Penal Militar, acompanhado do sursis, tal qual 
procedeu o juízo a quo.

IV - Ordem denegada." (HC 98.159/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, DJE de 14/08/2009.) 

Ante o exposto, DENEGO A ORDEM.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0047907-1 HC 199.345 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1128622220108210027   21000112869           2721000112869         70040467326

EM MESA JULGADO: 25/10/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : CARLOS JESUS RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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